
CÂMARA MUNICIPAL  DES ORO CABA
1, 11, 11, 11,11, 1 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 110/2022 de autoria do Nobre Vereador Dylan 
Roberto Viana Dantas, que "Dispõe sobre regras para atualização do Valor Venal e 
outros índices para fins de cobrança do IPTU e Taxa de Lixo". 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para Relator deste Projeto o Nobre Vereador 
Cristiano Anunciação dos Passos, que deverá observar o § 10  devendo emitir 
seu parecer conforme os § § 20  e 30  do mesmo artigo. 
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PL 110/2022 

Trata-se de PL do Nobre Vereador Dylan Roberto Viana Dantas, que "Dispõe 
sobre regras para atualização do Valor Venal e outros índices para fins de cobrança do 
IPTU e Taxa de Lixo". 

De início, a proposição foi encaminhada ao jurídico que em seu exame, 
quanto aos aspectos legais e constitucionais, exarou parecer opinando pela 
constitucional idade do projeto. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Inicialmente, destaca-se que formalmente a matéria é de índole tributária, ou 
seja, de competência legislativa concorrente entre Executivo e Legislativo, conforme 
entendimento do Colendo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Por seguinte, ainda no âmbito material, como a propositura pretende alterar a 
forma de atualização de bases e índices de cálculo referentes ao IPTU e Taxa de Lixo, a 
propositura pode siqnificar renúncia de receita, que não poderá afetar as metas de 
resultados fiscais, OU deverá estar acompanhada de medidas de compensação 
(art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Assim, tendo a legalidade da propositura a sua legalidade dependerá do 
atendimento das condições estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
Nacional 101/00), principalmente no que tange à renúncia de receita em seu art. 14. 
Por essa razão, esta Comissão de Justiça, nos termos do disposto no caput do art. 41 
do RIC, apresenta a seguinte emenda: 

EMENDA N°01 AO PL 11012022  

O art. 71  do PL 110/2022 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 70  Esta Lei entrará em vigor em 10  de janeiro do ano em que a estimativa da 

renúncia de receita por ela acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual".  

Ante o exposto, observada a emenda acima, nada a opor sob o aspecto 
leqal,  destacando-se que a eventual aprovação dependerá do voto de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara, conforme art. 40, § 3°, 1, i, da LOM. 

11 dail def022. 


